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Informativo do STF nº 614, de 01 a 04 de janeiro de 2011  

Informativo do STJ nº 461, de 01 a 04 de fevereiro de 2011  

• Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas 
Interação e Jurídica, legislação,   doutrina e muito mais

 
... 

• Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do 
Conhecimento do PJERJ 
 

 

 

 

Banco do Conhecimento 
 

Informamos que foram disponibilizadas as pesquisas “Acidente com 
passageiro em coletivo” e “Exceções à impenhorabilidade do Bem 
de Família”, no caminho Jurisprudência/Seleção de Pesquisa 
Jurídica/Consumidor/Responsabilidade Civil e Processual Civil, 
respectivamente, do Banco do Conhecimento do Poder Judiciário do 
estado do Rio de Janeiro.  
 
 Fonte: site da PJERJ 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
É nula a audiência com testemunhas de acusação sem presença 
da defesa  
 
A audiência de tomada de depoimentos das testemunhas de acusação 
realizada sem a presença de representantes da defesa é 
absolutamente nula e leva à anulação de todos os atos processuais 
posteriores. Com esse entendimento, a Sexta Turma anulou a 
condenação – que se embasou em tais depoimentos – imposta a 
acusado de tentativa de roubo seguido de morte.  
 
Segundo o ministro Og Fernandes, a nulidade já ocorreria com a 
simples ausência dos defensores, mas no caso a ilegalidade é ainda 
mais grave, já que os depoimentos tomados foram usados pelo juiz 
para firmar sua convicção sobre os fatos e condenar o réu.  
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Com a decisão, os atos do processo a partir da audiência deverão ser 
renovados. A Turma também determinou que o réu responda em 
liberdade, pondo fim à prisão em vigor desde 2007 como resultado da 
condenação. Para os ministros, a anulação do processo torna 
excessivo o tempo de prisão, já que a audiência anulada aconteceu 
em 2000.  
 
Processo: HC.102226 
Leia mais... 
 
Patrimônio em nome do controlador prova intenção de fraude e 
permite desconsideração da personalidade jurídica  
 
Ao julgar um recurso especial de São Paulo, a Terceira Turma 
reafirmou a jurisprudência segundo a qual a desconsideração da 
personalidade jurídica exige requisitos objetivos e subjetivos: além da 
inexistência de ativos para cobrir o débito, é preciso que se prove o 
uso malicioso da empresa, com a intenção de fraude contra os 
credores.  
 
No caso em julgamento, a empresa recorrente alegava que a simples 
falta de bens para quitar a dívida não deveria ser motivo para a 
desconsideração da personalidade jurídica – com o que os sócios 
passam a responder diretamente pelas obrigações da sociedade. O 
Tribunal de Justiça de São Paulo, porém, considerou que houve 
fraude no caso, o que levou a Terceira Turma a rejeitar, de forma 
unânime, o recurso da empresa, seguindo o voto do relator, ministro 
Sidnei Beneti.  
 
Ao analisar o recurso contra a decisão do TJSP, o ministro Sidnei 
Beneti observou que, conforme demonstrado pelas provas do 
processo, os bens do patrimônio da executada estavam, na verdade, 
em nome da sócia controladora, “o que, de si só, já evidenciava a 
malícia de desenvolver atividade de monta por intermédio de empresa 
de parcas forças patrimoniais”.  
 
Segundo precedentes apontados pelo relator, o STJ admite a 
desconsideração quando, além da insuficiência de bens do devedor, 
ficam demonstrados o desvio de finalidade – caracterizado por ato 
praticado com a intenção de fraudar credores – ou a confusão 
patrimonial entre a empresa e seus sócios.  
 
Processo: REsp. 1141447 
Leia mais... 
 
Arma sem munição não serve para aumentar pena por roubo  
 
Arma sem munição usada em roubo não pode ser usada como causa 
de aumento de pena. A decisão da Sexta Turma afirma que nessa 
condição a arma não representava qualquer perigo concreto de lesão 
à vítima. A falta de munição foi comprovada por perícia.  
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O réu havia sido condenado a um ano, nove meses e dez dias de 
prisão por tentativa de roubo circunstanciado. Com a exclusão da 
majorante de uso de arma, a sanção foi reduzida em cinco meses. O 
ministro Og Fernandes, relator do habeas corpus, também determinou 
que o regime inicial de cumprimento da pena seja o aberto.  
 
Processo: HC.177133 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário)  
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
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